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acompanhado dos documentos especificados no Edital e entregue nos 
serviços académicos.

2 — A decisão sobre os requerimentos de mudança de par instituição/
curso, ou reingresso são da competência do Diretor/a da Escola e válida 
apenas para a matrícula no ano letivo a que respeita.

3 — A decisão sobre os resultados de seriação será tornada pública 
através de edital, afixado na Escola.

Artigo 10.º

Júri

O júri é designado pelo Diretor/a, e composto por três elementos.

Artigo 11.º

Critérios de seriação

Os critérios de seriação para os requerentes de mudança de par ins-
tituição/curso são fixados pelo Diretor/a da Escola, sob proposta do 
Conselho Técnico -científico.

Artigo 12.º

Indeferimento liminar

São liminarmente indeferidos os requerimentos que se encontrem 
numa das seguintes condições:

a) Requerimentos relativos a cursos cujo número de vagas fixado 
tenha sido zero;

b) Requerimentos entregues fora do prazo fixado, sem prejuízo do 
disposto no n.º 2 do artigo 7.º;

c) Requerimentos não acompanhados da documentação definida para 
completa instrução do processo.

Artigo 13.º

Exclusão do processo de candidatura

Serão excluídos do processo de candidatura em qualquer momento 
do mesmo os candidatos que prestem falsas declarações.

Artigo 14.º
Integração

1 — Os estudantes integram -se nos programas e organização de es-
tudos em vigor na Instituição onde se matriculam e no ano letivo em 
que o fazem.

2 — A integração é assegurada através do sistema europeu de trans-
ferência e acumulação de créditos (ECTS), com base no princípio do 
reconhecimento mútuo do valor da formação realizada e das compe-
tências adquiridas.

Artigo 15.º
Creditação

A creditação da formação académica anteriormente adquirida realiza-
-se nos termos fixados pelos artigos 45.º a 45.º -B do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março e pelo Regulamento de Creditação em 
vigor na Escola.

Artigo 16.º
Classificação

À classificação das unidades curriculares creditadas nos termos 
do artigo anterior aplica -se o determinado no artigo 17.º da Portaria 
n.º 181 -D/2015, de 19 de junho.

Artigo 17.º
Alunos não colocados com matrícula

válida no ano letivo anterior
Os estudantes que tenham tido uma matrícula e inscrição válidas em 

estabelecimento de ensino superior no ano letivo imediatamente anterior 
e cujo requerimento seja indeferido podem, no prazo de sete dias sobre 
a publicação da decisão, proceder à inscrição no curso onde haviam 
estado inscritos no ano letivo anterior.

Artigo 18.º
Dúvidas de interpretação e omissões

As dúvidas de interpretação e omissões serão resolvidas por despacho 
do Diretor/a.
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 FINANÇAS
Comissão de Recrutamento e Seleção 

para a Administração Pública

Aviso (extrato) n.º 778/2018
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2015, de 29 de agosto, e pela Lei 
n.º 128/2015, de 3 de setembro, torna -se público que a CReSAP, entidade 
responsável pelo procedimento, vai proceder à abertura, pelo prazo de 
dez dias úteis a contar da presente publicação, do procedimento con-
cursal n.º 751_CReSAP_04_02/17, de recrutamento e seleção do cargo 
de Subdiretor -Geral da Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, 
da composição do júri e dos métodos de seleção será publicitada na 
Bolsa de Emprego Público (BEP). O aviso integral deste procedimento 
estará disponível no sítio eletrónico da CReSAP, em www.cresap.pt.

28 -11 -2017. — A Presidente da Comissão de Recrutamento e Seleção 
para a Administração Pública, Maria Júlia Ladeira.
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 Aviso (extrato) n.º 779/2018

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 
de dezembro e alterada pela Lei n.º 68/2015, de 29 de agosto e pela 
Lei n.º 128/2015, de 3 de setembro, torna -se público que a CReSAP, 
entidade responsável pelo procedimento, vai proceder à abertura, 
pelo prazo de dez dias úteis a contar da presente publicação, do pro-
cedimento concursal n.º 758_CRESAP_18_05/17 de recrutamento e 
seleção do cargo de Diretor -Geral da Direção -Geral do Emprego e 
das Relações de Trabalho.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pre-
tendido, da composição do júri e dos métodos de seleção será publi-
citada na Bolsa de Emprego Público (BEP). O aviso integral deste 
procedimento estará disponível no sítio eletrónico da CReSAP, em 
www.cresap.pt.

29 -11 -2017. — A Presidente da Comissão de Recrutamento e Seleção 
para a Administração Pública, Maria Júlia Ladeira.
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